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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serr'iços Legislativos no

dia 2610512021, sendo colocada em segundâ pauta no dia 2510512022, tendo seu devido

cumprir-nento no dia 22106/2022, após o annpÍimento de pâuta foi encaminhada para esta Comissão
no üLa 2810612022,Ittdo conforme as folhas n. " 02 a l4lv.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lel. f. 38912021, de autoria do Deputado
Eduârdo Botelho, confome ementa acimâ. No âmbito desta Comissão, esgotado o prâzo

regimental, não foram apresentadas emendas.

O Projeto em referência dispõo sobre transpoúe de alunos com deficiência da rede públicâ
de ensino no âmbito do estado de Mato Grosso.

O Autor assim explana em sua Justiflcatrval

Os obstáculos orçamentários não tém impedido o atual Govemo do Estado

de Mato Grosso de buscar e âdotar iniciativas de gmnde alcance social em váriâs

áreas. No setor da Educâçào, por exemplo, eslc esforço pode ser deteclâdo no

trânsporte de alunos da rede de ensino. O direito ao trânsporte escolar público é

fundamentâl nâ concretizaçào do direito à educaÇâo, assim como na rnaterializaÇão

da inlerface entre a educação do campo e a educação especial, porque interfere no

âcesso, frequência, perrnanência, evasão e no processo de ensino-aprcndizagem dos

alunos com deficiência nas escolâs,

Emborâ a iniciativa do Poder Público estadual de procurar oferecer

transporte para os alunos de sua rede de ensino ser louvávcl, não há como ignorar as

carências vigentes neste sislema de tmnspofie escolar'

Primeirc esse meio de transporte escolar público deveria ser urnâ

exigência legal, imposta por lei, e não o é. Depois é notório o fato de que são raros
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os veículos destinados a esse tipo de iransportes adaptâdos aos alunos com
deficiência.

A frota deve e precisa ser muito ampliada para atender a demanda
existente. Sào essâs lacunâs que decepâm a eficiência do tiansporte escold oferecido
pelo Poder Público estadual que a presente proposta objetiva preencher, tornando â

locomoçào desses âlunos uma €xigência imposta por lei e, ao mesmo tempo,
obrigândo a instalação nos veículos que prestam esse serviço de equipâmenlos pâm

adaptálos às necessidâdes dos estudantes portadores de algum tipo de deficiência.

É inauUitavet que lal lato público sofre discriminação por parte da

sociedade, pois para exercü seu direito de frequentar uma escola púb1icâ, tais
estudantes enfrentam aindâ enomes obstáculos para dâr seguimento ao curso, visto
as dificuldades de deslocamento e a falia de eslrutura ffsica e humanâ pârâ lhes

âtender adequâdâmente.

Conforme determina a Lei de Diretízes e Bases da Educaçào Nâcional,
Lei 9394196, a educação brasileira, direito de todo cidadão, vem passando por
inúmeras transfomaçôes que demandam novas posturas e [ovos olhares, tanto por
parte da comunidade escolar quanlo do poderpúblico.

No Titulo III, do Direito à Educação c do Dever de Educar, assim â Lei
determina:

"Art. 4'. O dever do Estâdo com educação escolar pública será efetivado
mediante â gâmntia de:

(...)

VIII - atendimento âo educando, no ensino fundamental público, por meio

de programas suplementares de mâteriâl didático escolar, transporte, alimentação e

assistência à saúde."

Nesse contexio a ConstituiÇão Federal (1988), estabeiece o direito das

pessoas com deficiênciâ receberem educação, preferencialmente, nâ rede rcgular de

ensino (inciso III do aú. 208 dâ CF), visando a plenâ integÍação dessas pessoas em

todas as áreas da sociedade € o direito à educação em escola de ensino regular como

forma de assegurar plenâmerlle o direito de integrâção na sociedade.

A Declaração de Educação para Todos (1990), destacâ que:

"Cadâ p€ssoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em condições de

aproveitar âs oportunidades educâtivas voltâdâs para satisfazer suas necessidâdcs

básicas de âprendizagem".

A lei Federâl n." 9.394/96, que Estabelece âs diretrizes e bas€s da educaÇão

nâcional, em seu capítulo V - Dâ educâção Especial assim dispõe:
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"AÍ.58 Entende-se por educaçào cspcciâI, parâ os efcilos desta l-ei, a

modalidade de educaçào escolâr oferecida prcfcrcnoial cnlc nâ rcde regular de
ensino, para educandos com deiiciênciâ, transtornos globâis do desenvolvirncnlo c
altas llabilidades ou superdotaçào.

§ 1" IIâvcrá, quando necessário, seniços dc apoio especializado, nâ cscolâ

rcgulâr, para alcndcr às peculiaridades da olicnlcla de educação espcciâ1.

§ 2" O atcndimcrllo educâcional scrá lcilo ern clâsses, escolas ou serviços

especializados, sempro quc. cm funçào dâs condições específicas dos alLlnos, nào lbr
possivcl â sua integraçào nas olâsscs comuns de ensino regular." Não há como se

falar (jm rcspcito ao direito à oducação sem quc sc assegure o conjunto de seus

elemcntos malcnais constitutivos, de tre os quais dcstacamos a accssibilidade à

Assirr, o Poder Pirblico tern conro princiro dever a ofcía da escolâ pello

da resicléncia dos alunos, capaz de atender à dcüanda da comunidade onde eslá

instaladâ. lncxislirdo essa cscoLa perlo de casa, ó dever do Podcr Público oliíâr
lÍansporte escolâr graluilo e de quaLiLlade para os âLul1os. O direito à cducaçào e um

dircilo social ÍündamerlâI, conlbnne dispôe a Constituição da República enr seu

artigo, veja-se:

"Ad.6" São dircitos sociais á educaÇào, a sâúde. o trâbalho, a rnoradia, o

lazer, a scgurânça, a previdôncia social, a proteção à mâteÍridâde c à núância, a

assisténciâ aos dcsânrparados. nâ fonna desta Constituição." Ncste sentido, cumpre

trâzcr à baila o entendimcnlo o ilustrc mlnistro e doulri ador 
^lcxandre 

de Moracs, o

qual definc os direitos sooiâis da seguintc Ionna:

"Direitos Sociais sào dircitos fundamcntas do holneln, cârâctcrizâlrdo_se

como veÍdadeirâs libc âdes posilivâs, de obsoNância obrigâtóna em uln Lslado

Social do Dircilo, tendo por Ílnalidadc â melhoria das condiçõcs de vida âos

hlpossuficientcs, vrsando r'i collcretizaçilo da igualcladc social, c sâo consâgrados

corno lunclamentos do llstado denlocrático, pelo aÍ. 1", IV, da ConstitLriçào Federal."

(MORAES, Alexandre dc Direito Conslitucionâl,2402, p. 202.).

A Dcclaração Univcrsal dos Dircitos Huü1ânos de 1948 e o Pâcto

lntonacionâl sotrc DiÍeitos Econôrnicos, Sociâis e CultrLrais de 1966 elevamm os

Dircitos Sociais ao nivcl de Diroitos Humanos, dc vigência universal,

independentemcnle de rcconhecidos pelas constrtuiçôes, pois dizcm respeito à

dignidade da pessoa humana. Ademais. cm razào da intcrdependôncia e

inilivisibilldad" dos direitos humanos, a eletivação desscs direitos é indisponsável

para o crercicio do oLrlÍos dircilos e Libcrdades fundamentais. O direilo à vidâ, por

ixemplo, cxige a eiicácia do dircilo à sâúdc, e o dircito à dignidade reclanu o dircilo

à moiaclia, à educaçâo, à escolhâ de um lrabâlho digno e ri proteção sociâl err caso

de dcscnlprego o outÍas contingênciâs
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Ainda em relaçáo à proteção especial da criânça e adolescente ponadores

de necessidades especiais, o Projeto de lei - Eslado d€ Mato Grosso Assembleia
Legislâliva arligo 227, § l', II, cumulado com o aÍigo 203 c inciso IV, ambos da

Constituição Federal deteminam â prioridade na criação de programas de prevenção

e atendimento especializaclo, bem como a facilitação do acesso aos sewiços

colelivos,

"Art. 227 É dever da familiâ, da sociedade e do Eslâdo assegurar à criânçâ

e âo adolescenle, com âbsoluta prioridâde, o direito à vida, à sâúde, à alimentaçào, à

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, âo respeilo, à

liberdade e à convivénciâ familiar e comunitária, além de colocâlos a salvo de toda

formâ de n€gligêncja, discriminação, exploração, violência, crueldâde e opressào."

"AÍ. 203 A assistênciâ social será prestadâ a quem dela necessitar,

independentemcnte de contribuiçào à seguridade social, e tem por objetivos:

IV - a habilitação e reabilitâçâo das pessoas poíadoms de deiiciência e a

promoçâo de sua integraçào à vida comunilária;".

A Lei Orgânica dâ Assistênciâ Social (I-ei 8742 /93), regulamcntando o

artigo 203 e següint€s da Constituição Federâl, dispõe em seu ârtigo 23 que às ações

e progrâmas de assistência social, será dada "prioridâde à inmncia e adolescência em

situação de risco pessoal e social, objetivando cumpir o disposlo no aíigo 227 da

Constituição Federal s nâ Lei 8.069, de 13 dejulho de 1990.".

A inserção do menor portador de defisiência em programa de trânsporte

grâtuito parâ sua locomoção âté a escolâ, nada mais é do que a efetivâção de direitos

consagÍados tanto por nossa Constituigào da Repúblicâ, como por div€§os
documentos intemâcionais que tratam de direitos humanos O princípio da

prevâlênciâ dos direitos humanos, disposto no aí. 40, lI, da Constituição da

República é um dos princípios que regem as relações intemâcionais do Brasil e a

efetivação do direito humâno fundamental à saúde é indispensável para a garantia do

direito à vida, pam â concretização do principio basilar da dignidade da pessoa

humaüâ e para a conslrução de uma sociedâde justa e igualitária. O Estatuto da

Criança e ào Adolescente traz divemas oulrâs noÍrnas de proteção esp€cifica âo

menor quc sejâ portador dc necessidadcs especiâis. Vejamos.

"Art. 54 É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

III - atendimento educa§ional especializâdo aos polladores de deficiênciâ,

preferencialmente na rede regular de ensino;

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei âs ações de

responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e âo adoiescente,

rcfoentes ao não oferecimcnto ou oferÍa irregular:

,À
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II - de atendimento educacional €specializado aos portadores de

deficiência;".

A fim de oferecer condições minimâs pâra que esses alunos possam

continuã esludaüdo e incentivar sua vida escolar e sociâl, entendemos a importância
da medida pretendida, posto isto conto desde já com o âpôio dos nobres deputados
para a aprovação do presente projeto de lei.

Cumprida a primeira pauta, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, Ciência,

Tecnologia, Cultura e DespoÍto, que se manifestou no ménto favorável a aprovação, tendo a

Propositura sido aprovada no dia 18/05/2022.

Após, os autos fomm remetidos a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

a[álise e parecer quanto ao âspecto constitucionâI, legal ejuridico.

E o relatório.

Il - Análise

Cabe à Courissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de âcordo com o adigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍtigo 369, inciso I, alírea "a", do Regimento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente prcjeto de lei "dispõe sobre o bansporte de alunos com dcficiência da rede

pública de ensino no estâdo de Mato Grosso ".

A propósito, eis a redação do referido Projeto de Lei:

Art. 1' Ficâ estabelecido o transporle escolar colr âcessibilidâde a ser oferecido

grâtuitâmente aos alunos com deficiência, da red€ Estaduâl de ensino fundamental, médio

superior e técnico, com o transpoíe adaptado às suas caréncias ffsicas no lrajeto entr€ suas

residências e as esoolas que frcquentam

Parágrafo único. o aluno deverá comprcvar suâ condiçâo perante a Dircção da

Escola de onde está matúclrlado, a quâl Íicará incurnbida de comunicar o poder executivo ou

órgâo compelente para a adoção das medica câbiveis

AÍ. 2' Esta lei deflne como meio de tmnsporte âdaptâdo às carências de âlunos

com deficiênciâ. os veiculosl ônibus, vâns ou similares, que disponibilizem rampas e espaços

minimos pârâ cadeiÉntes, bancos estoiados exclusjvos e corrimãos de apoio entre outros

Av. 
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AÍ. 3" As adaptações imposlâs por esla lei a esses veiculos escolares públicos, não

excluem os espaços pam o transporte de alunos que não possuam qualquer tipo de

deficiência.

Art. 4" O tmjeto entre a residência e a escola e vloe-versa só beneÍicia alunos com
deficiência, cabendo aos demais, utilizm esse tünsporte em percursos pró-estâbelecidos
pelas autoridades da rede de ensino estâdual.

AÍ.5'As despesas decorentes da aplicaçào destâ lei correrão à contâ das

dolações própdas consignadas no orçamento vigente.

At.6o Câbera ao Poder executivo, r€gulamentar â presente Lei, no que for
nec€ssário,

Art. 7' Esta lei entra em vigor na datâ de suâ publicação.

Prelimi[amente, observa-se que a pÍopositura possui um relevante interesse público visto
que disciplina questão afeta a Dignidade da Pessoa Humana, um dos fundamentos da República

brasileira, bem como visa à proteção e integração dos alunos com deficiência e/ou mobilidade

reduzida, nos exatos tennos do art. 24, XlV, da CF, senão vejamos:

^Í. 
24. Clonlpclc à Uniào, aos Estados c ao Distrito Federal Logislar

concon'entemcrltc sobre:

(...).

XIV - protcção e integração social das pcssoas portadorâs de deficiônciÀ;

Além disso, a Constituição Federal, em seu art.23, inciso II, consigna âos Estados a

competência administrativa no cuidado com a saúde, bem como confere a proteção das pessoas

poúâdoras de deficiência, vejamos:

^Í.23. 
É competôncia comurn da Uniào, dos llstâdos, do Dislrilo Fedeml c dos

Municípios:

(...).

II - cuidâr dâ saúdc c âssistênciâ pública, dÂ proteçâo c gârÂntiâ dâs pcssoas

portâdorss de deficiôncia;

Diantc clisso, Íjca cvidente quc pode o Estado cxercer sua compctôncia legislativa

suplcrrclltar paÍa tratar da rnâtcria alvo do Projeto dc Lei 11 ' 189/2021 , não havendo, poúanto, que

se 1àlar crn inconstitucionalidadc por vicio de compctência! conformc artigo 2'1' xlv, da Carta

Magna.
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Ádelrais, a proposição mosh'a-se lbmlalmente constitucional no que diz rcspcito à

lcgitirnidadc Parlamcntar para dcÍlagrar o frocesso legislativo, pois nào cria at buiÇõos e nào

implica na criação de cargos ou alteração da cstÍutura da arLninist|açào pirblica, razão pcla qual a
proposição não possui reselva tle iniciativa, conlbnne clispõc o artigo 61, da Constituiçâo Federal:

Art. 61 - A iniciâtiva das leis complementares e ordlnárias cabe a qualquer
membro ou Comissão dâ Câmara dos Deputados, do Senâdo Federâl ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunâl Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Prccurâdor-Geral da República e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituiçào.

Referido dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reptoduziu em seu artigo 39, conforme descrição

abaixo:

Art.39 - A iniciativa dâs leis compl€mentarcs e ordinárias cabe a quâlquer mem-

bro ou Comissão da Assembleia Legislativâ, ao Govemador do Estado, ao Tribunal
de Justiç4, à Procuradoria Geral de Justiça e âos cidadãos, na forma e nos casos

previstos nesta Constituiçào.

A Carta Estâdual determina ainda que cabe à Assernbleia Legislativa dispor sobre todas as

matórias de competência do Estado, conforme dispõe seu ârtigo 25:

Art. 25 - Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governâdor do Estado,

não exigida esta pâra o especificado no art 26, disDor sobrc todas as matérias de

competência do Estado, especialmente:

Além disso, a mat&ia tratada no Projeto de Lei, não cria atribuições para a§ secretaÍias ou

órgãos do Poder Executivo, tampouco, estabelece alteração de suas estruturas, coadunando_se com

Jurisprudência emanada do Supremo Tribunal de Federal, que decidiu que as hipóteses de limitação

dâ iniciativa parlamentar estão previstâs, em, no aúigo 6l da Constituição do Brasil, cabendo

interpretá-las restritivamente.

Logo, observa-se que a prcsente propositura obseNa os ditames da CoÍstituição Federal e

se coaduna com os int€resses maiores que norteâram o legislador constituiÍte.

Assim, não vislumbrâmos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É u parece.-
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 389/2021, de
autoria do Deputado Eduardo Botelho.

Sala das Comissões, en .)l de JA d.2022.

lV l-ichâ dc Votação

Proieto de Lei rr.'' 389/2021 l'arccet n."'71712022
Reunião da Comissão em 4t I ()A lfu)42
Presidente: Doputado AAl'l o-a,. t(b L A'A>c-s
Relator (a): DeDutado h)- -w^ ,:»- Ú ,, -»-'.,

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto fâvorável à aprovação do Projeto dc Lei n.'389/2021, de autoria do

Deputado Eduardo Botelho.

Identillcação do (a) Deputado (a

Rclator (a
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Reunião 17i Reunião Ordinária Híbride

Data 37108/2022 Horário 08h00min
Proposição Projêto de Lei ne 389/2021

Autor (a) Deputado Eduardo Botelho

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstençâo

Deputâdo Dilmar Dal Bosco

Presidente
tr x tr tr ! tr

Deputâdo Sebâstião Rezênde

Vice-Presidente
! x ! x tr E

Deputado Dr. Eugênio tr ! x tr tr tr

Deputado Dêlegado Clâudinei a tr ! a tr tr

Dêputado Max Russi ! x ! tr tr !

Membros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallone tr ! tr tr tr tr

Dêputado xuxu Dal Molin ! ! tr n tr tr

Deputado Fãissal tr ! tr ! ! tr

Deputada Janaina Riva tr n ! ! U tr

Deputado Dr. Gimenez tr tr ! n tr tr

SOMA TOTAL r 0 0

CERTIFICo Mâtéria relatada pelo Deputado Max Russi com parecer FAVORÁVEL, âprovado pela

mãioria dos mêmbros com paÍeaer FAVoRÁVEL.

I
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Doninàs de Almeida Nunes
Cons|ultoÍa (em e:Íercício) do Núcl€o da Comissão de Constituição, Ju§liça e R€dâção
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